
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

P R O C E S S O   T C  –  05.790/18 
Administração direta municipal. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL da MESA da CÂMARA 
MUNICIPAL de TEIXEIRA, correspondente ao 
exercício de 2017. Regularidade. Atendimento 
integral das exigências da LRF. 

  

A C O R D Ã O   APL - TC -00702/18 
 

RELATÓRIO 

01. O Órgão de Instrução deste Tribunal, nos autos do PROCESSO TC-05.790/18, 
analisou a PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, relativa ao exercício de 2017, de 
responsabilidade da MESA da CÂMARA de VEREADORES do MUNICÍPIO de TEIXEIRA, 
sob a Presidência de VALONE DIAS OLIVEIRA e emitiu o relatório de fls.301/304, com as 
colocações a seguir resumidas: 

a. Apresentação no prazo legal e de acordo com a RN-TC-03/10. 
b. As transferências recebidas pela Câmara foram da ordem de R$ 1.217.361,84 e a 

despesa orçamentária R$ 1.210.975,85. 
c. A despesa total do legislativo representou 6,96% da receita tributária e 

transferências. 
d. A despesa com pessoal da Câmara representou 63,85% das transferências 

recebidas, o que atende aos limites dispostos no artigo 29-A, § 1º, da Constituição 
Federal. 

e. Normalidade da remuneração dos vereadores. 
f. Quanto à gestão fiscal, registrou-se o atendimento integral aos preceitos da LRF.  
g. Quanto aos demais aspectos da gestão geral, a Unidade Técnica não apontou 

eivas no relatório preliminar. 
02. No exame da PCA pela Auditoria, fls. 397/400, observou-se a realização de despesas sem 

a licitação prévia exigível, no total de R$ 94.700,00. 
03. Intimada, a autoridade responsável apresentou defesa, analisada pela Auditoria 

(fls.424/427), que não acatou a argumentação exposta pelo defendente. 
04. O MPjTC, em manifestação de fls. 430/433, requereu a intimação do Sr. Valone Dias de 

Oliveira para que apresentasse toda a documentação comprobatória das despesas ditas 
não licitadas pela Auditoria em seus relatórios, incluindo a integralidade dos 
procedimentos licitatórios mencionados. 

05. Efetuada a intimação, houve nova apresentação de defesa, analisado pela Auditoria às 
fls. 702/708, que concluiu remanescerem despesas sem licitação no valor de 
R$45.600,00. 

06. Em Parecer de fls. 711/721, o Representante do MPjTC, divergindo do posicionamento 
técnico no tocante ao cálculo dos limites para a remuneração do Presidente da Casa 
Legislativa, pugnou pela: 
a. IRREGULARIDADE da prestação de contas, relativa ao exercício de 2017, do Sr. Valone 

Dias Oliveira, na condição de gestor da Câmara Municipal de Teixeira; 
b. ATENDIMENTO INTEGRAL aos preceitos fiscais; 
c. APLICAÇÃO DE MULTA ao mencionado gestor responsável, com fulcro no art. 56 da 

LOTCE/PB; 
d. RECOMENDAÇÕES no sentido de que as irregularidades aqui apontadas não mais sejam 

reiteradas pela Câmara Municipal de Teixeira. 

07. O processo foi incluído na pauta da presente sessão, realizadas as comunicações de 
praxe. 

 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

VOTO DO RELATOR 
A única falha debatida nos autos – ausência de procedimento licitatório para 

despesas com assessoria jurídica, tendo como credor o Sr. Israel José Alves Firmino, no valor 
de R$ 45.600,00, merece ser desconsiderada, tendo em vista as repetidas decisões desta 
Corte de Contas, consolidando o entendimento segundo o qual despesas dessa espécie podem 
ser contratadas por inexigibilidade licitatória. 

No tocante à remuneração do Presidente da Câmara Municipal, o assunto foi 
suscitado apenas no âmbito do parecer ministerial, tendo o representante do Parquet, ao final de 
sua manifestação (fl. 721), observado: “Entende, todavia, diante da existência fática da Resolução 
RPL – TC – 006/17, e por razões de economia processual, que não deve prevalecer tal aspecto 
como irregularidade no caso dos autos.” 

 

Assim, o Relator vota pela: 
1. REGULARIDADE das contas prestadas referentes ao exercício 2017, da Mesa da Câmara 

de Vereadores do Município de TEIXEIRA, de responsabilidade do Sr. Valone Dias 
Oliveira; 

2. ATENDIMENTO INTEGRAL das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-05.790/18, os 
MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), na 
sessão realizada nesta data, ACORDAM, à unanimidade, em: 

1. JULGAR REGULAR as contas prestadas referentes ao exercício 2017, 
da Mesa da Câmara de Vereadores do Município de TEIXEIRA, de 
responsabilidade do Sr. Valone Dias Oliveira; 

2. Declarar o ATENDIMENTO INTEGRAL das exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
Sala das Sessões do TCE-PB – Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 26 de setembro de 2018. 

 

___________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana  

Vice-Presidente no exercício da Presidência 
 

 
 
 

___________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 

 
__________________________________________________ 

Luciano Andrade Farias 
Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
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Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL EM EXERCÍCIO
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